
LEVY & SALOMÃO 

www.levysalomao.com.br 

São Paulo 
Av. Brig. Faria Lima, 2601 

12º andar - 01452-924 

São Paulo, SP - Brasil 

Tel: (11) 3555 5000 

 

 

Brasília 
SBN, Q 1, Bl B, 14, Ed. CNC 

2º andar, sl. 201 - 70041-902 

Brasília - DF - Brasil 

Tel. (61) 2109 6070 

 

 

Rio de Janeiro 
Praia de Botafogo, 440 

15º andar - 22250-908 

Rio de Janeiro, RJ - Brasil 

Tel: (21) 3503 2000 

 

 

contato@levysalomao.com.br 

A  D  V  O  G  A  D  O  S 

A visão do Carf sobre o crédito de PIS/Cofins no transporte de cargas 
 

 
 

A questão relacionada ao direito ao crédito das contribuições para o PIS e a Cofins sobre 

fretes tem provocado intensa polêmica no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

(Carf).   

 
Para facilitar o exame da matéria, analisamos três hipóteses: (i) transporte entre 

estabelecimentos da mesma pessoa jurídica de bens destinados à industrialização; (ii) 

transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma empresa; e (iii) 

transporte internacional. 

 
A primeira hipótese foi objeto de deliberação pela 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª 

Seção do Carf em fevereiro de 2010, quando o colegiado assentou que os valores gastos 

pelo adquirente com frete para transporte de insumos para fabricação de produtos 

destinados à venda são passíveis de crédito. Também admitiu que gastos com transporte de 

bens entre estabelecimentos industriais da própria pessoa jurídica geram tal direito, desde 

que os bens sejam destinados à industrialização. 

 
Na mesma sessão, a turma analisou a possibilidade de aproveitamento de créditos oriundos 

de fretes de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma empresa, posicionando-

se de forma desfavorável ao contribuinte, sob o fundamento de que o serviço de transporte 

só é considerado insumo quando aplicado na produção ou  fabricação de bens. 

 
Por sua vez, em recente julgado realizado em fevereiro de 2013, a 1ª Turma Ordinária da 4ª 

Câmara do Carf estendeu a interpretação da lei e admitiu a manutenção de créditos 

provenientes do transporte de produtos industrializados pelo contribuinte e transferidos entre 

seus próprios estabelecimentos. O voto vencedor acentua que o creditamento se daria em 

“três momentos – um inicial, quando transportados insumos; outro intermediário, quando 

transportados produtos acabados, mas não vendidos; e um final, quando entregues produtos 

vendidos” (…). 

 
O voto também deixou clara a possibilidade de creditamento das contribuições para 

PIS/Cofins sobre combustíveis e lubrificantes consumidos no transporte realizado pela 

própria empresa, desde que relativos a insumos, produtos acabados ou para entrega das 

mercadorias vendidas. 

 
Por fim, a 1a Turma Ordinária da 3a Câmara do Carf admitiu ainda o creditamento das 

contribuições sobre o valor das despesas com frete internacional, desde que (i) a empresa 

prestadora de serviços tenha domicilio no Brasil; (ii) o frete tenha sido contratado para o 

transporte de mercadorias vendidas a clientes, e (iii) o vendedor tenha arcado com o ônus 

das contribuições. 

 
Apesar de esses precedentes sinalizarem uma posição sobre o tema, a jurisprudência 

administrativa ainda carece de consolidação, que somente ocorrerá quando a 3a Turma da 

Câmara Superior de Recursos Fiscais do Carf – órgão responsável pela uniformização da 

interpretação da legislação tributária – manifestar-se sobre a matéria ao julgar recursos 

especiais interpostos nos autos dos citados processos administrativos. 
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